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L E I   N° 7.189, dE 8 dE JuLho dE 2008
“Classifica como estância turística, na forma da lei, para 
o Estado do Pará, o Município de Alenquer, e dá outras 
providências”.
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica classificado como estância turística para o Estado 
do Pará, o Município de Alenquer.
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 8 de julho de 2008.

ANA JÚLIA CAREPA
Governadora do Estado

L E I  Nº 7.190, dE 8 dE JuLho dE 2008
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado 
do Pará, a Associação de Moradores e Amigos de Bacuriteua, 
Município de Bragança e dá outras providências.
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública 
para o Estado do Pará, a Associação de Moradores e Amigos de 
Bacuriteua, com sede e foro na cidade de Bragança/Pará, com 
sede na Rodovia PA-458, Km 9 s/n, Zona Rural do Município de 
Bragança.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo obriga-se 
ao fiel cumprimento do que preceituam os artigos 2º e 5º da 
Lei Estadual nº 4.321, de 03 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 8 de julho de 2008.

ANA JÚLIA CAREPA
Governadora do Estado

D E C R E T O   Nº 1.120, DE 8 DE julhO DE 2008
Dispõe sobre o prazo de validade das Licenças Ambientais, sua 
renovação, e dá outras providências.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, incisos III e V, da 
Constituição Estadual, e
Considerando, a previsão expressa do art. 225, § 1º, incisos I, 
II e VII, da Constituição Federal;
Considerando, o disposto nos arts. 93 e 94, § 2º, da Lei 
Estadual nº 5.887, de 9 de maio de 1995 - Lei Ambiental do 
Estado do Pará;
Considerando, o disposto na Resolução CONAMA 237/1997, 
que regulamenta os aspectos de licenciamento ambiental 
estabelecidos na Política Nacional do Meio Ambiente;
Considerando, a necessidade de estabelecer regras sobre o 
prazo de validade das licenças ambientais, suas renovações e 
procedimentos, pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente,
D E C R E T A:
Art. 1º As Licenças Ambientais expedidas pela Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente - SEMA, não excederão aos 5 (cinco) 
anos, de acordo com o estabelecido no art. 94, § 2º, da Lei 
Estadual nº 5.887, de 9 de maio de 1995, e terão seus prazos 
de validade assim definidos:
I - Licença Prévia: mínimo de 3 (três) anos;
II - Licença de Instalação: mínimo de 3 (três) anos;
III - Licença de Operação: mínimo de 4 (quatro) anos.
Art. 2º O prazo de validade da Licença Prévia e da Licença de 
Instalação poderá ser inferior ao mínimo estipulado nos incisos 
I e II, do art. 1º, se o cronograma estabelecido para elaboração 
dos projetos relativos ao empreendimento ou atividade, ou para 
sua instalação, for de duração menor.
Art. 3º A Licença Prévia e a Licença de Instalação poderão ter 
os prazos de validade prorrogados, desde que não ultrapassem 
o prazo máximo estabelecido no art. 1º.
Art. 4º A Licença de Operação será renovada ao final de cada 
período de sua validade.
Art. 5º A SEMA poderá estabelecer prazo de validade específico 
para a Licença de Operação de empreendimentos ou atividades 
que, por sua natureza e peculiaridades, estejam sujeitos a 
encerramento ou modificação em prazos inferiores.
Art. 6º Na renovação da Licença de Operação de uma atividade 
ou empreendimento, a SEMA, mediante decisão motivada, 
poderá aumentar ou diminuir o seu prazo de validade, 
após avaliação do desempenho ambiental da atividade ou 
empreendimento no período de vigência anterior, respeitado o 
limite estabelecido no art. 1º.
Art. 7º A renovação da Licença de Operação fica condicionada 
à apresentação de Relatório de Informação Ambiental Anual e 

informações complementares exigidas pela SEMA.
Parágrafo único. A não apresentação do Relatório Ambiental 
Anual, implica na perda imediata da validade da Licença 
de Operação, bem como instauração de procedimento 
administrativo.
Art. 8º As informações fornecidas através do Relatório de 
Informação Ambiental Anual, conterá declaração de veracidade 
das informações do representante legal da empresa e 
responsável técnico, sob pena de aplicação das penalidades 
administrativa e penal.
Art. 9º Requerida a renovação de Licença Ambiental com 
antecedência mínima de 120 dias da expiração de seu prazo 
de validade, fica este prazo automaticamente prorrogado, até a 
manifestação definitiva do setor de Licenciamento da SEMA.
Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 8 de julho de 2008.

ANA JÚLIA CAREPA
Governadora do Estado

D E C R E T O   N° 1.121, DE 8 DE julhO DE 2008
Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, o 
imóvel que menciona, situado no Município de Belém, no Estado 
do Pará, e dá outras providências.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e 
nos termos do art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho 
de 1941, e legislação subseqüente, e
Considerando, a necessidade de adquirir um imóvel para a 
construção da nova sede da Delegacia de Polícia no Bairro 
Montese, Município de Belém;
Considerando, que a atual Delegacia de Polícia do Bairro 
Montese já não suporta a demanda cotidiana de atendimento 
a população, tampouco estão suas celas adequadas as normas 
legais vigentes,
D E C R E T A:
Art. 1° Fica declarado de utilidade pública, a fim de ser 
desapropriado em favor do Estado do Pará - Polícia Civil, por 
via amigável ou judicial, o imóvel urbano e suas benfeitorias, 
situado na Avenida Celso Malcher nº 920/930, Bairro Montese, 
no Município de Belém, Estado do Pará, medindo 26,53m (vinte 
e seis metros e cinqüenta e três centímetros) de frente; 30,77m 
(trinta metros e setenta e sete centímetros) pela lateral direita; 
41,27m (quarenta e um metros e vinte e sete centímetros) pela 
lateral esquerda; 28,00m (vinte e oito metros) de travessão dos 
fundos, perfazendo uma área total de 935,42m2 (novecentos e 
trinta e cinco metros e quarenta e dois centímetros quadrados).
Art. 2° A Procuradoria-Geral do Estado, adotará as medidas 
administrativas e/ou judiciais que se fizerem necessárias à 
consecução do ato expropriatório previsto no artigo anterior, 
ficando, desde logo, autorizada a invocar o caráter de urgência, 
no processo judicial de desapropriação, com fundamento no art. 
15 do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
com as alterações que lhe foram impostas pelo Decreto-Lei nº 
1.075, de 1970, ambos recepcionados pela Constituição Federal 
de 1988.
Art. 3° As despesas com a execução do presente Decreto correrão 
por conta de recursos financeiros do Fundo de Investimento de 
Segurança Pública - FISP.
Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO, 8 de julho de 2008.

ANA JÚLIA CAREPA
Governadora do Estado

D E C R E T O   Nº 1.122, DE 8 DE julhO DE 2008
Altera dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, aprovado pelo Decreto  n0 4.676, de 18 
de junho de 2001, e dá outras providências.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição 
Estadual, e tendo em vista a Lei nº 7.080, de 28 de dezembro 
de 2007, que altera dispositivos da Lei nº 5.530, de 13 de 
janeiro de 1989, bem como o Convênio ICMS 110/07, de 28 
de setembro de 2007, e o Ajuste SINIEF 09/07, de 25 de 
outubro de 2007, aprovados pelo Conselho Nacional de Política 
Fazendária - CONFAZ,
D E C R E T A:
Art. 1º Os dispositivos do Regulamento do Imposto sobre Ope-
rações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – ICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 
de junho de 2001, abaixo relacionados, passam a vigorar com a 
seguinte redação:
I - o inciso V do art. 16:

“V - solidariamente, o representante, mandatário, arrendatário, 
contratante, comissário ou gestor de negócio, em relação à ope-
ração ou prestação feita por seu intermédio;”
II - o inciso I do § 2º do art. 51:
“I - a mercadoria destinada ao uso ou consumo do estabeleci-
mento, nele entrada a partir de 1º de janeiro de 2011;”
III - a alínea “d” do inciso II do § 2º do art. 51:
“d) a partir de 1º de janeiro de 2011, nas demais hipóteses;”
IV - a alínea “c” do inciso III do § 2º do art. 51:
“c) a partir de 1º de janeiro de 2011, nas demais hipóteses.”
V - o art. 54:
“Art. 54. A escrituração fora dos momentos aludidos no artigo 
anterior somente poderá ser feita:
I - pelo fisco, decorrente da reconstituição da escrita do 
contribuinte;
II - pelo contribuinte, relativamente aos créditos a que tiver 
direito, não apropriados na época própria, desde que não esteja 
sob ação fiscal;
III - pelo contribuinte, quando detectado erro que não resulte em 
recolhimento atrasado de imposto.
§ 1º O contribuinte deverá comunicar a apropriação 
extemporânea, prevista nos incisos II e III do caput, à repartição 
fazendária a que estiver circunscrito, até o décimo dia do mês 
subseqüente ao da apropriação.
§ 2º Em relação aos incisos II e III do caput, o contribuinte 
deverá anotar na coluna “Observações” do livro Registro de 
Entradas os motivos do não lançamento tempestivo.”
VI - o caput do art. 613:
“Art. 613 O ICMS incidente nas entradas, do exterior, de 
mercadorias promovidas pelo importador será recolhido:
I - no momento do desembaraço aduaneiro, independentemente 
de serem as mercadorias ou bens destinados a contribuintes 
situados nesta ou em outra unidade da Federação;
II - quando do desembaraço para consumo, na hipótese de 
admissão da mercadoria ou bem importado do exterior e 
admitido em regime aduaneiro especial de importação, sob o 
tratamento previsto no inciso III, do art. 722.”
VII - o Capítulo II do Título IX do Livro Terceiro:

“CAPÍTulO II
DAS OPERAÇÕES COM COMBuSTÍVEIS E luBRIFICANTES

SEÇÃO I
Da Responsabilidade

Art. 677. Fica atribuída aos remetentes de combustíveis e 
lubrificantes, derivados ou não de petróleo, situados nesta ou em 
outra unidade da Federação, a condição de sujeitos passivos por 
substituição tributária, relativamente ao ICMS incidente sobre as 
operações com os produtos a seguir relacionados, com a respectiva 
classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM, a partir 
da operação que estiverem realizando até a última.
I - gasolinas, 2710.11.5;
II - querosenes, 2710.19.1;
III - óleo diesel, 2710.19.21;
IV - óleo combustível (fuel oil), 2710.19.22;
V - óleos lubrificantes, 2710.19.3;
VI - óleos de petróleo ou de minerais betuminosos (exceto óleos 
brutos) e preparações não especificadas nem compreendidas em 
outras posições, contendo, como constituintes básicos, 70% ou 
mais, em peso, de óleos de petróleo ou de minerais betuminosos, 
exceto os desperdícios, 2710.19.9;
VII - desperdícios de óleos, 2710.9;
VIII - gás de petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos, 2711;
IX - coque de petróleo, betume de petróleo e outros resíduos dos 
óleos de petróleo ou de minerais betuminosos, 2713;
X - derivados de ácidos graxos (gordos) industriais; preparações 
contendo álcoois graxos (gordos) ou ácidos carboxílicos ou 
derivados destes produtos (biodiesel), 3824.90.29;
XI - preparações lubrificantes, exceto as contendo, como 
constituintes de base, 70% ou mais, em peso, de óleos de 
petróleo ou de minerais betuminosos, 3403.
§ 1º O disposto neste artigo também se aplica:
I - às operações realizadas com os produtos a seguir relacionados, 
com a respectiva classificação na Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM , ainda que não derivados de petróleo, todos 
para uso em aparelhos, equipamentos, máquinas, motores e 
veículos:
a) preparações antidetonantes, inibidores de oxidação, aditivos 
peptizantes, beneficiadores de viscosidade, aditivos anticorrosivos 
e outros aditivos preparados, para óleos minerais (incluída a 
gasolina) ou para outros líquidos utilizados para os mesmos fins 
que os óleos minerais, 3811;
b) líquidos para freios (travões) hidráulicos e outros líquidos 
preparados para transmissões hidráulicas, não contendo óleos 
de petróleo nem de minerais betuminosos, ou contendo-os em 
proporção inferior a 70%, em peso, 3819.00.00;


